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Este é um registro das nossas memórias, escrito coletivamente pelos agentes políti­
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antigo projeto, que causava freqüentes conflitos por força de um senso comum impreg­
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Apresentação 

Ao encerrarmos um período no qual 
fomos condutores 1 de um processo de cons­
trução coletiva em educação, desafiamo-nos 
a escrever a nossa história. Contar essa 
história é falar de método, de aprendiza­
gens e diálogo, que fizeram ressignificar 
nossos fazeres na medida em que aprendía­
mos, ensinávamos e entendíamos a leitu­
ra de mundo dos sujeitos envolvidos. É fa­
lar, também, que muitos foram os momen­
tos de conflitos, de contradições e incerte­
zas gerados na defesa da concepção de uma 
sociedade justa, democrática e humanista 

' 
onde o homem aparece como centro do 
processo, porque buscamos com a nossa 
luta a transformação social, embasada no 
pensamento f!-eireano de que a educação 
sozinha não transfor1na a sociedade, mas, 
sem ela, a sociedade não muda. 

Esta história traz em seu bojo a von­
tade, as percepções e os sonhos de um co­
letivo que, às vezes, mesmo a distância 

' 
perpassou por atividades-meio do proces-
so administrativo, dando sempre a susten­
tação necessária e imprescindível para o 
desenvolvimento do projeto democrático e 
popular. Acreditamos que os movimentos 
realizados nos diferentes momentos ditos 
"pedagógicos" levam-nos a concordar com 
a idéia de Vitor Henriqt1e Paro de que não 
existe nada mais administrativo que o pe­
dagógico. 

É por tudo isso que decidimos deixar 
neste registro a nossa contribuição para a 
educação num período de comprometimen­
to político que nos exigiu muita responsa­
bilidade, trabalho e esforço na defesa do 
nosso projeto, além do excesso de deman­
das conseqüentes da implantação da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN) nº 9 394/96.' 

Em tempos de constituinte 
escolar 

Em 1999, ao assumirmos a administra­
ção do Estado do Rio Grande do Sul inici-

' amos no governo com um novo projeto3 

visando a um novo paradigma para a edu­
cação gaúcha: a Constituinte Escolar, mo­
vimento de construção da escola democrá­
tica e popular. 

Para desencadear o processo, começa­
mos com a "porta dos sonhos". Mas o que 
era a porta dos sonhos? Era a nossa místi­
ca inicial, ou seja, momento em que nós, 
os condutores do processo, procurávamos 
sensibilizar a comunidade (primeiro mo­
mento da Constituinte Escolar) para esse 
novo projeto. Foi quando as pessoas socia­
lizaram os seus sonhos. Elas sonharam 
com uma casa própria, com a possibilida­
de de o filho ou a filha cursar uma univer­
sidade; sonharam com um salário melhor 
e com um mundo melhor, mais justo, mais 
solidário, mais humano. Algumas pes­
soas ... ah! Algumas pessoas tinham medo 
de sonhar. Nesse processo utópico, o nos­
so sonho se fortalecia e nos fortalecia para 
desencadear o novo projeto que nascia. 

Desencadear tal processo junto às esco­
las foi um desafio pelo fato de exigir uma 
ruptura completa com o antigo projeto,4 

com a metodologia e, sobretudo, com a 
nossa concepção enquanto professores em 
relação às mudanças que deveriam ocorrer, 
mexendo com estruturas instaladas de há 
muito tempo e que consagravam o senso 
commn, que, conforme pensamento grams­
ciano, é definido como concepção de mun-



do, que é a forma de compreender e agir 
sobre o mundo (apud Benincá, 2002, p. 61)." 

Mais do que administrar uma estrutura 
burocratizada, centralizada e verticalizada, 
o novo projeto exigia de nós a luta cm 
radicalizar a democracia através da partici­
pação popular, o que ficou evidenciado já na 
manifestação da coordenadora regional de 
Educação, quando questionada pela impren­
sa local sobre de como se comportaria em 
relação ao poder: "O fato do projeto popular 
prever o poder descentralizado, com a par­
ticipação de todos, leva-nos a encarar essa 
questão com tranqüilidade, pois será sem­
pre a '11ossa decisão', o 'nosso poder' diante 
das situações que surgirem no decorrer do 
trabalho" (Giovanoni, 1999, p. 8).6 

A construção do projeto participativo foi 
uma caminhada dolorosa, cansativa e 
desgastante porque exigiu paciência, tolerân­
cia e amorosidade, o que nos faltou em al­
guns momentos diante das resistências das 
pessoas em discutir o novo projeto e das 
cobranças imediatas de demandas históricas 
conseqüentes da estrutura do velho projeto, 
tais como melhoria salarial, resgate do pla­
no de carreira, qualificação dos espaços pe­
dagógicos, ampliação de escolas, construção 
de quadras poliesportivas, ampliação da ofer­
ta de rúveis e modalidades, falta de recursos 
humanos ... Além do desgaste sofrido em re­
lação a essas cobranças, os conflitos eram 
agravados pela nossa postura de defender um 
projeto sem neutralidade. Tivemos sérios en­

frentamentos porque ainda vivenciamos em 
nossa região mna cultura conservadora, pa­
ternalista, coronelista, de dominação e extre­
mamente individualista. 

Hoje, percebemos que nossa postura de 
não-neutralidade assustava as pessoas e 
esse impacto foi negativo, pois, à medida 
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que encaminhávamos propostas, como, por 
exemplo, a formação de comissões para 
coordenar o processo da Constituinte Es­
colar em cada escola, muitas pessoas se 
recusaram a participar, a comprometer-se 
com um projeto novo, que apontava profun­
das mudanças. Mas que mudanças eram 
essas que assustavam? E por que assusta­
vam se, quando estávamos fora do gover­
no, já tínhamos consciência de que eram 
necessárias para a construção de uma es­
cola democrática e popular? Por que assus­
tavam se, historicamente, essas propostas 
estavam presentes no movimento sindical 
e grande parte dos educadores que partici­
pavam do movimento já as defendiam? 

Por isso... quantos conflitos! Às vezes 
recuávamosi repensávamos as táticas e 
refletíamos: o que nossos colegas pensa­
vam, não queriam mais a descentralização 
do poder? Era difícil participar, construir 
junto? Seria mais fácil e cômodo receber 
projetos prontos e continuar trabalhando 
distante da realidade da comunidade esco­
lar? Teriam medo de envolver-se e de com­
prometer-se com os problemas coletivos? 
Nesse início, lembramos que um dos gran­
des tensionamentos foi a cobrança para 
suprir a falta de recursos humanos. Sofría­
mos por reconhecer que era legitima essa 
reivindicação, entretanto nossas explica­
ções pareciam não convencer, tanto que, 
em muitos encontros, passamos grande 
parte do tempo esclarecendo. 

A curto prazo, essas carências só pode­
riam ser supridas mediante a aprovação de 
projeto de lei que possibilitaria a contratação 
de funcionários (que já estava sendo envia­
do para a Assembléia Legislativa). Argu­
mentávamos politicamente, ainda, com os 
prefeitos, convencendo-os a assinar os con-



vênios do Programa de Apoio ao Desenvol­
vimento do Ensino Municipal (Pradem).' 
Esses eram os únicos caminhos legais para 
garantir essa demanda de uma forma 
emergencial. Nossa meta, sabíamos, era a 
de construir a política de recursos humanos 
com concursos públicos, por ser a forma 
mais democrática para o ingresso no servi­
ço público, o que se efetivou já no final do 
primeiro ano de governo. 

Aliado a isso, precisávamos superar a 
metodologia sindical que tínhamos incor­
porado e que se baseava no levantamento 
dos problemas, no debate e nos encaminha­
mentos, esses definidos sempre em proces­
so de votação. Às vezes nem nos dávamos 
conta de que já havíamos encaminhado a 
v~ação. Essa prática, aos poucos, foi sen­
do deixada de lado à medida que íamos 
aprendendo/ensinando a olhar/problemati­
zar a realidade, a sistematizar as discus­
sões, a socializar as idéias coletivas, incor­
porando cada vez co1n mais convicção o 
nosso método. 

Entre outras questões a que não respon­
demos, percebidas com mais clareza hoje, 
estava a de que construir um projeto olhan­
do a realidade, naquele momento, para as 
escolas não era algo natural, o que é com­
preensível, pois as mudanças se dão no pro­
cesso e geram rupturas que desestruturam 
as bases calcadas no senso comum. 

Percebemos também que tivemos mui­
ta coragem para enfrentar essa realidade 
porque a cada reflexão das práticas, às ve­
zes realizadas dentro da própria Kombi por 
falta de tempo e excesso de trabalho, sen­
tíamos que o "monstro" era maior do que 
pensávamos. E assim íamos redimensio­
nando o nosso fazer, animando-nos uns aos 
outros e rumando para a nossa utopia. 

Encorajados por essa utopia, trabalháva­
mos dia e noite com uma agenda que con­
templava todas as escolas, sem exceção. 
Um exemplo foi uma manhã de domingo 
em que fazia muito frio, e lá estávamos 
nós, num município distante, para assistir 
ao lançamento da Constituinte da escola. 
O evento dar-se-ia numa igreja após uma 
missa. 

Já na saída um conflito, porque parte do 
grupo não concebia o mesmo dogma reli­
gioso. Outro conflito: como colocar em prá­
tica o nosso planejamento de instigar o 
povo para lutar, para perceber a tirania 
imposta pelo poder econômico, para anali­
sar a conjuntura político-social após uma 
celebração religiosa que pregara, durante 
todo o tempo a paz e a serenidade? Como 
romper aquele silêncio? Como incitar o de­
bate? _Esse foi mn dos momentos que real­
mente nos fez enfraquecer. O nosso discur­
so foi manso e terno, tanto que, à saída da 
igreja, um professor nos questionou: "Cadê 
o nosso discurso, companheiras?" Ainda 
impactadas, tentamos justificar com o am­
biente, os rituais e as pregações religiosas, 
mas isso não nos convencia nem a nós mes­
mas. Foi aí que a direção da escola sussur­
rou que a comunidade estava surpresa com 
a nossa presença e que a escola, por não 
acreditar que alguém da Coordenadoria Re­
gional fosse cumprir a agenda preestabe­
lecida, não havia preparado algo mais 
apropriado e significativo. 

Delineando a região 

Assim seguíamos entre ação/reflexão/ 
ação; íamos traçando a realidade de nossa 
região, essencialmente agrícola, mas tão 
fragmentada que nos mostrava extremos 



como o avanço tecnológico, de um lado, e 
o trabalho manual na agricultura, de ou­
tro, as diferenças entre as escolas da cida­
de e as do campo. E foram as do campo que 
nos demonstraram com mais convicção, 
através das místicas apresentadas, o enten­
dimento da importância da participação 
comunitária, pois notávamos que fluía na­
turalmente o envolvimento dos diversos 
segmentos, inclusive em atividades fora da 
instância escolar. Foram elas, as escolas do 
campo, que, naquele momento, fortifica­
ram-nos, porque tinham clareza das amea­
ças sofridas do antigo projeto pelo proces­
so da municipalização,1:i e as que se manti­
veram sabiam que fora pela resistência e 
pela luta da comunidade que venceram as 
pt..:!ssões. 

Sabiam, também, que o novo projeto 
defendia a participação da escola no proces­
so de desenvolvimento socioeconômico das 
comunidades. Das falas ouvidas nas plená­
rias com as comunidades das escolas do 
campo, poderíamos desenvolver verdadei­
ras "teses econômico-sociais", nas quais 
mães/pais agricultores demonstravam seu 
conhecimento em relação às políticas pú­
blicas implementadas pelas diferentes es­
feras de governo até então e sua visão his­
tórica das conseqüências desastrosas des­
sas políticas na vida da comunidade. 

Essa visão se traduzia em entraves e em 
potencialidades de desenvolvimento das 
comunidades e da região. No que respeita 

aos entraves, podemos citar, entre outros: 
"Falta de uma cultura associativista/ 
cooperativista que pode colaborar para o 
fortalecimento do mercado local e facilitar 
a inserção da produção em outras regiões/ 
mercados; carência de iill'ra-estrutura de 
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estradas, energia e saneame11to rural e 
urbano" (Rio Grande do Sul, 2002, p. 8 )." 

Já, quanto às potencialidades, destaca­
mos idéias como: a região tem na 
agropecuária familiar diversificada, base 
econômica e muita mão-de-obra disponível; 
a produção agroecológica pode ser estimu­
lada através da ampliação do atendimento 
aos agricultores pelas escolas técnicas 
agroecológicas já existentes; pode, tam­
bém, ser estimulada à produção alternati­
va de ervas medicinais, floricultura e fru­
ticultura e ao desenvolvimento da piscicul­
tura, gerando dinamismo na economia re­
gional (p. 8). 

Refletindo sobre as práticas 

Mesmo tendo uma agenda cheia, que 
contemplava os dezoito municípios de nos­
sa região, periodicamente, participávamos 
de encontros estaduais para socializar infor­
mações e experiências, avaliar e pensar 
novas ações, que contribuíssem para a con­
tinuidade do processo. A visualização do 
todo no estado era muito importante na 
medida em que possibilitava verificar que os 
conflitos/dificuldades eram comuns, o que 
nos estimulava a seguir na implementação 
do processo, considerando a reflexão de que 
éramos uma parte imprescindível do todo. 

Nesse ir-e-vir, avaliando e aprofundan­
do teoricamente a nossa ação, percebemos 
que o estudo da realidade (segundo momen­

to da Constituinte Escolar) da nossa região 
não ia além de levantamentos de necessi­
dades funcionais e da estrutura fisica das 
escolas ou de resgate de projetos pontuais, 
que refletiam uma herança de formação 
tecnicista e burocrática presente nas prá­
ticas administrativas e pedagógicas. 
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Para redimensionar esse momento e 
ampliar o estudo da realidade, que exigia a 
escola inserida no desenvolvimento socioe­
conómico local/regional, voltamos para as 
escolas, dessa vez em plenárias com os alu­
nos, discutindo tempo-aula, tempo-esporte/ 
lazer, tempo-leitura, tempo-estudo e tem­
po-turma. As suas colocações foram contun­
dentes no que respeita às relações de poder1 

perpassando pela metodologia, avaliação, 
currículo. As falas mais freqüentes e signi­
ficativas foram em tomo da falta de relação 
entre as disciplinas, da preponderãncia da 
cobrança de nota sobre a real construção do 
conhecimento, da falta de relação dos con­
teúdos com a realidade, da falta de abertu­
ra dos professores às críticas dos alunos, a 
sua metodologia, razão pela qual estudavam 
apenas para fazer as provas. 

Conferências: disputa de projetos 

Nessa luta entre o ideal e o possível de 
ser realizado, considerando todas as adver­
sidades de nossa região e o aprofundamen­
to teórico (terceiro momento da Consti­
tuinte Escolar), as escolas puderam propor 
sugestões de princípios e diretrizes que fo­
ram ratificadas e/ou eliminadas através de 
votações nas conferências microrregionais 
e regional (quarto momento da Constituin­
te Escolar). Ao realizarmos as conferências 
em nossa região (quatro micro e uma re­
gional), tivemos oportunidade de participar 
e constatar o crescimento e o amadureci­
mento das comunidades escolares quanto 
ao debate das questões educacionais. 

Entre tantos temas que geraram discus­
sões acirradas, destacamos a questão do 
professor especialista (educação física, ar­
tes e ensino religioso) para atuar nas sé-

ries iniciais do ensino fundamental 1 o que 
suscitou polêmica em todas as conferên­
cias. Mas na regional, sob votação, ficou 
definido que a proposta contrariava a ca­
racterística da estruturação do currículo e 
metodologia da unidocência, o que levou a 
proposta a ser retirada na nossa região. 

Outra proposta que gerou muita discus­
são foi a que defendia as normas discipli­
nares a serem adotadas pelas escolas de 
forma verticalizada. O surpreendente é que 
essa polêmica instigou os alunos a dispu­
tarem vagas como delegados à conferência 
estadual ao se darem conta de que o seg­
mento aluno era decisivo para a permanên­
cia ou não deste ou daquele princípio/dire­
triz. Essas polêmicas emergiam sempre 
que aconteciam Jicputas entre concepção 
de escola tradicional versus escola demo­
crática e popular. Assim, o novo e o velho 
projeto estavam sempre se contrapondo 
nos vários momentos de discussão até a 
culminãncia da Conferência Estadual de 
Educação, quando, juntamente com os 3 500 
delegados de todo o estado, sendo 109 da 
nossa região, aprovamos o texto final para 
o documento ''Princípios e diretrizes para a 
educação pública estadual", avalizando, as­
sim, de forma vitoriosa e definitiva, o "novo 
projeto". 

Felizes, vitoriosos e energizados pelo 
clima da conferência estadual, pelas defesas 
de várias idéias, especialmente a dos estu­
dantes com necessidades especiais (surdos), 
que, durante toda a conferência "falavam e 
ouviam", questionavam e contrapilllham-se 
em meio às questões gerais e de suas pró­
prias políticas, chegamos ao quinto momen­
to da Constituinte Escolar: a reconstrução 
dos projetos político-pedagógicos/regimen­
tos escolares/planos de estudos. Foi nesse 



momento que coube às escolas o desafio de 
registrar os sonhos coletivos, de organizar 
as propostas idealizadas pela comunidade, 
de identificar as contradições/conflitos para 
ressignificar as concepções capazes de mu­
dar as práticas da escola, da educação, de 
forma que contribuíssem para significativas 
transformações nas relações sociais, 
afetivas, culturais, políticas e econômicas 
necessárias para uma efetiva intervenção na 
realidade. 

Essas discussões refletiam as relações 
dominantes na escola para sonhar com 
uma educação intimamente articulada ao 
compromisso sociopolítico, para o que to­
dos os segmentos foram chamados. Desta­
camos falas de estudantes representantes 
de grêmios estudantis que se ressentiam 
pela falta de espaço e de autonomia para 
atuar nas suas escolas enquanto grupo 
organizado: "'Para mudar a filosofia e a 
imagem do nosso grêmio perante a escola, 
temos que fazer com que nossas opiniões 
sejam ouvidas e avaliadas de acordo com o 
que nós representamos. É preciso realizar 
assembléias, conscientizar os colegas de 
que o grêmio é feito com a colaboração e 
participação de todos" (Equipe .. ., 2001). 10 

Outros segmentos que até então não 
tinham tido espaço para manifestação pu­
deram expor suas idéias, como se verifica 
em falas de funcionários e de representan­
tes do Conselho Escolar: 

Com a Constituinte Escolar, temos a opor­
tunidade de participar mais mas infeliz­
mente os interesses estão voitados para o 
bem-estar dos professores. Está fal~ando 
mais diálogo e a participacão para a1udar 
também no que está faltando no todo. E fun­
cionário tem que ocupar seu~ ef!paços, saber 
seus direitos e deveres, contnbwndo na. cons­
trucão dos Projetos Político-Pedagógicos e 
Plallos de Estudo. Apesar das.várias mu­
danças q1:1e estão o~orri:;ndo, hoJe na Escola 
ainda existe autoritarismo, falta de cole-

guismo e trabalho em equipe onde um ajude 
o outro (Equipe ... , 2001). 11 . 

A maioria não está tendo conhecimento em 
relacão ao poder dentro da escola. O Conse­
lho Escolar é um dos espaços para tomar de­
cisão juntos (Equipe ... , 2000). 12 

A difícil travessia entre o 
sonho e a realidade 

A fase de construção dos documentos da 
escola deu-se no final do ano 2000 até o 
término de 2001, período durante o qual 
vivenciamos, juntamente com as esco]as, 
seus conflitos em construir o regimento 
escolar, no qual a base legal teria de estar 
presente sem, no entanto, desconsiderar os 
sonhos e anseios contidos nos projetos po­
lítico-pedagógicos. Nesse processo de escri­
ta e reescrita dos textos, cabia-nos questio­
nar/problematizar as escolas quando con­
trariavam seus próprios sonhos ao propor 
ações contraditórias características de uma 
práxis tradicional. 

Em decorrência desse diálogo, fomos 
percebendo a dimensão da ousadia em in­
verter a "consciência prática", como nos 
mostra Elli Benincá: "A consciência práti­
ca, construída no cotidiano cultural e, que 
tem por função orientar as ações poderá 
negar e reagir contra todas as evidências 
que a reflexão lhe ofereceu" (2002, p. 70 ). 
Essa idéia nos ajudava a refletir que o pro­
cesso de reconstrução do senso comwn vai 
além dos avanços teóricos que estavam pre­
sentes no texto e nas falas dos envolvidos, 
o que, em dado momento, nos gratificava. 
Para retratar isso, resgatamos a síntese de 
um projeto político-pedagógico: 

O Projeto Político-Pedagógico da Escola está 
vinculado às causas, aos desafios, aos so­
nhos, à história, aos movimentos sociais e à 
cultura do homem trabalhador do campo. O 
PPP da Escola é fruto de um trabalho con-
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junto de todos os segmentos da comunidade 
escolar, que fazem uma escola democrática 
e popular, com base nos Princípios e Diretri­
zes da Educacão do Rio Grande do Sul. Com 
esse projeto, á Escola pretende formar cida­
dãos ligados a terra. Já dizia Dom 1'omás 
Balduíno "Terra é mais do que terra". A pro­
dução também é mais que produção porque 
ela produz gente. A.c.ultura da roça é mais do 
que cultura. E o cultivo do ser humano, com­
prometido com a cultura do campo, com suas 
representações, sua arte, seus gestos, suas 
palavras (Escola ... , 2001). 13 

Tendo nesse fragmento os sonhos que 
apontavam para mudanças significativas na 
construção da escola democrática e popu­
lar, "esperançávamos" textos regimentais 
e planos de estudo coerentes com os res­
pectivos avanços. Entretanto, a maioria das 
práticas não retratava os sonhos e, para 
entender melhor a dicotomia teoria/práti­
ca, citamos Elli Benincá: 

A reflexão poderá denunciar incoerências e 
contradicões no interior da concepcão do mun­
do e percêber a necessidade de trallsformá-la. 
Contudo, o senso comum pode não ter novas 
experiências e conhecimentos disponíveis 
para operar a transformação e, posteriormen­
te, dar continuidade à ação. Quando o senso 
comum não dispõe de experiências de trans­
formação, não tem como garantir a unidade 
de sua concepção do inundo e, conseqüente­
mente, da própria identidade. Por isso, uma 
possível reação do senso comum é a de impe­
dir o avanço da reflexão, provocando medo e 
insegurança nos indi\iduos (2002, p. 70 ). 

Até chegarmos à construção dos textos 
definitivos, vários diá]ogos foram desenca­
deados entre escolas e a coordenadoria. 
Ficava cada vez mais clara a histórica de­
pendência de algumas escolas com a sua 
mantenedora quando nos declaravam: "Nós 
não acreditávamos que, no final, vocês não 
dariam um modelo pronto. Estávamos 
acostumados a receber modelos. Nós não 
sabemos fazer isso porque nunca fizemos. 
Sempre ganhávamos tudo pronto. Vou ser 
bem sincero, nós não fizemos nada pois 
achávamos que, no final, viria um 

caderninho pronto, tipo os Parâmetros 
Referenciais de Currículo" (Equipe .. ., 
2001). 11 

Outras escolas, entretanto, demonstra­
ram maior nível de autonomia na constru­
ção de seus documentos e foram as que, 
durante toda a caminhada, revelaram 
maior resistência ao novo projeto, manten­
do práticas, como, por exemplo, a continui­
dade do currículo voltado para o mercado 
de trabalho, preparação para o vestibular 
e outros cursos. 

Entre ação e reflexão das práticas em 
nível estadual, foi proposta a pesquisa par­
ticipante como instrumento para a qualifi­
cação do processo de reconstrução curricular 
e aporte teórico-metodológico, cuja adoção, 
em nossa região, ficou a critério de cada 
escola uma vez decidida a assumir tal me­
todologia. A pesquisa tem como base a rea­
lidade e por meio dela brotam falas da co­
munidade, carregadas de concepções mági­
cas, ingênuas, fatalistas ... que as pessoas 
têm do mundo. Destacamos algumas falas 
de comunidades da região que se desafiaram 
a olhar com outros olhos a sua realidade: 

Estudo pode me ajudar em tudo porque 
quem não tem estudo não tem emprego, não 
tem vida, não tem nada. Alguns me chamam 
de negro e eu não gosto disso, o convívio na 
sala é crítico; Gostaria que colocasse uma 
bomba na vila atrás da minha casa (Institu­
to .. ., 2001)." 

Às vezes, o caminhão vem de noite, a caçam­
ba amarela, e bota o lixo ali, escondido; En­
sino Religioso por que fala sobre sexo e dá 
aprendizagem sobre doenças sexualmente 
transmissíveis (DST). Para casar, ter filhos 
e matar a pauladas (Escola ... , 2001).16 

Para não sofrer de agregado. Não tive infân­
cia nem adolescência, cr.uando estava em 
casa tinha que cuidar dos irmãos e ajudar em 
casa, depois que casei só cuidei do filho, da 
casa e do mando. Quem não tem saber esco­
lar não sabe distinguir o certo e o errado (Es­
cola .. ., 2001)." 



Implementando as 
políticas públicas 

Nesse momento de construção e recons­
trução de práticas administrativas e peda­
gógicas, começamos a implementar as po­
líticas públicas que perpassaram os dife­
rentes níveis e modalidades_ A partir daí, 
avanços ocorreram na direção da melhoria 
das diferentes áreas educacionais no que 
se referia à formação de recursos hmnanos, 
qualificação dos espaços pedagógicos, am­
pliação/reforma do espaço fisico, regulari­
zação/autorização de classes, níveis e mo­
dalidades, critérios de atendimento das 
diferentes demandas. E foi o Orçamento 
Participativo que possibilitou a concretiza­
ção das obras Je há muito sonhadas pelas 
comunidades. 

O encaminhamento das políticas públi­
cas foi surgindo do estudo da realidade, 
refletindo os sonhos, os conflitos, as deman­
das da comunidade, e, independentemen­
te da especificidade, tinha como papel su­
prir o déficit social resultante de um pro­
jeto excludente. Dentre todas as políticas 
públicas, detivemos-nos naquelas memó­
rias que expressaram com mais intensida­
de o processo histórico de exclusão. 

Resgatando a cidadania 
dos jovens e adultos 

Uma das dívidas sociais que mais nos 
preocupou foi o analfabetismo e o baixo 
nível de escolaridade, haja vista que, na 
nossa região, embora tenhamos municípios 
com altos índices de escolarização e alfa­
betização, há índices assustadores, reflexo 
das demais carências instaladas pelo histó­
rico abandono que sofremos. Frente a essa 

conjuntura, a implementação da política 
pública de educação de jovens e adultos foi 
fundamental para a inclusão, tornando 
possível o resgate de um direito que vai 
além de uma simples volta à escola, mas é 
o direito de integrar-se ao processo educa­
tivo como cidadão. 

Inúmeros füram os movimentos f6itos 
no sentido de reestruturar as ofertas exis­
tentes, adequando-as a uma lógica educa­
cional respaldada pelo processo da Consti­
tuinte Escolar. Organizamos vários espa­
ços de discussão e, nesse sentido, essa po­
lítica realizou sua reflexão, às vezes, em 
momentos específicos desse coletivo, ou­
tras, com o conjunto da rede. 

Com o desafio de inverter a concepção 
da educação de jovens e adultos (EJA) em 
torno das atividades educacionais voltadas 
a um caráter compensatório quanto à ida­
de dos jovens e adultos e aos conteúdos 
valorizados pela escola, propusemos outras 
formas de pensar o currículo para a moda­
lidade, estudando, aprofundando, retoman­
do conceitos/concepções e definindo novos 
compromissos para a organização dos es­
paços e tempos de aprendizagens dos edu­
candos. Essa política evoluiu tão significa­
tivamente que podemos apresentar dados 
concretos do crescimento na oferta da 
modalidade, que, de dois, passou para 11 
cursos de EJA - ensino fundamental e de 
um para cinco de EJA - ensino médio. 

Já na divulgação do Movimento de Al­
fabetização do Rio Grande do Sul (Mova/ 
RS), política intrínseca à EJA, deparamo­
nos com situações antagônicas de aceita­
ção, engajamento, espírito voluntário e 
também de resistência. Por que a resistên­
cia? Porque, acreditamos, há mais de qua­
renta anos o Rio Grande do Sul vem teste-
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munhando o desenvolvimento de projetos 
que visaram minimizar os índices de anal­
fabetismo sem sucesso, e esse senso co­
mum dificultou a sensibilização e a credi­
bilidade do movimento. 

Foi necessário muito esforço e persis­
tência para conquistar parcerias que lide­
rassem e buscassem, em cada município, 
efetivar os convênios necessários junto a 
instituições sem fins lucrativos, levantar 
voluntários (apoiadores e educadores) e 
ajudar na estruturação das turmas de al­
fabetização. Em seguida, desencadeamos a 
formação permanente dos voluntários para 
construir a concepção de educação popular. 
Nesse movimento de ação/reflexão/ação, o 
projeto foi se espraiando e deslanchando de 
maneira inovadora, cont._ ª!..onda-se ao ca­
ráter compensatório de educação. 

Hoje acreditamos que os índices de anal­
fabetismo na região estão diminuindo, pois 
durante os quatro anos foram firmados 
onze convênios, que possibilitaram a par­
ticipação de mais de duzentas turmas 
no movimento. Algumas falas de sujeitos 
envolvidos podem confirmar o reconheci­
mento da importância do Mova: 

"Participar do Mova/RS é motivo de orgulho 
para nossa entidade, pois acreditamos-que 
os homens têm direito de acesso à educação 
e que, quanto mais instruídas forem as pes­
soas, mais terão condições de lutarem por 
seus direitos" .18 

Aprendi no Mova durante um ano, achei bom 
porque guem não sabe ler e escrever como eu 
não sabia, parece que está cego e vai sempre 
pela cabeca dos outros, hoje eu vou pela mi­
nha cabe.ça, eu sei o que faço depois que 
aprendi no Mova, botei um bar e ganho uns 
bons troco e ninguém me logra". 
"Minha vida mudou muito com o Mova. Mu­
dou muita coisa, desde a letra A, porque 
quantas vezes eu lia as letras e não sabia o 
que era, hoje eu sei. Já conheci alguns núme­
ros, na mente, hoje eu sei fazer contas no pa­
pel. O Mova abre caminhos nos alerta que 
podemos aprender. 19 

Meu primeiro passo foi fazer um levanta­
mento de quantas pessoas na comunidade 
que não sabiam ler e escrever ou que não ti­
nham completado até a 4ª série do Ensino 
.Fundamental [ ... .l. A turma na qual atuo é 
extremamente heterogénea, tanto em idade 
quanto em nível de conhecimento (EJA/ 
Mova/RS, 2002J.'" 

Um projeto alternativo ... 

Ao iniciarmos um trabalho pautado na 
inclusão, dentre outros pressupostos, 
preocupávamo-nos muito com o acesso e a 
permanência no ensino médio, pois poucos 
jovens conseguem chegar e/ou concluir 
este nível de ensino, gerando, com isso, 
outra dívida social. 

Tendo presente que muitas eram as pes­
soas que no início do processo haviam so­
nhado com a possibilidade de cursar o ensi­
no médio na sua comunidade, esse assunto 
nos preocupava sobremaneira e, muitas 
vezes, tornava-se pesadelo para nós, pois 
tínhamos de encontrar uma alternativa le­
gal para tornar realidade o referido sonho, 
que foi indicado, defendido e aprovado na 
Constituinte Escolar como uma diretriz 
(2000)21 - "Políticas Públicas e Educação". 

A partir daí, tínhamos o desafio de cons­
truir alternativas que viabilizassem a ofer­
ta do ensino médio em comunidades isola­
das e em municípios pouco populosos. Mas 
como construí-las? Não tínhamos dúvida, 
como o de sempre: no coletivo. E assim 
retornamos às comunidades para que elas 
nos auxiliassem na construção dessas al­
ternativas. O tamanho da esperança das co­
munidades era visível pela participação; os 
salões comunitários estavam repletos de 
pais, mães, educandos, educadores, funcio­
nários, lideranças comunitárias, institui­
ções, organizações, sindicatos e movimen-



tos. Quanta alegria! O nosso sonho, de uma 
educação democrática, pautada na realida­
de, com vistas à transformação, agora, mais 
do que nunca, era da comunidade também! 
Nesse processo de ação/reflexão/ação, 
construímos a tão esperada proposta, en­
caminhada ainda em 2000 ao Conselho 
Estadual da Educação. 

Após a aprovação, tudo foi sendo dese­
nhado com muito cuidado, com muitas 
problematizações, para que, de fato, o cur­
so fosse diferenciado do tradicional não só 
na estrutura, organizada em etapas, mas, 
acima de tudo, na metodologia, pois, para 
nós, o "como" fazer é fundamenta] e per­
passa todos os tempos e espaços. Desde o 
início do processo percebemos, através das 
falas da comunidade, a rejeição pelo ensi­
no tradicional, que desrespeita a realida­
de, o saber popular, a cultura, os aspectos 
socioeconómicos das comunidades; que 
transmite o conhecimento que engessa, 
padroniza e fragmenta o currículo, preo­
cupando-se somente com o vestibular. 

Essas constatações foram nos orientan­
do e as alternativas foram surgindo: ao 
invés de três séries estanques, sete etapas, 
com focos temáticos interligados e inter­
relacionados; ao invés de disciplinas frag­
mentadas, quatro áreas do conhecimento 
(sociobiológica, socioistórica, lógico-mate­
mática e expressão); ao invés de uma ava­
liação classificatória, uma emancipatória, 
que perpassa da gestão administrativa à 

construção do conhecimento do educando; 
ao invés da relação de conteúdos preesta­
belecidos, a construção coletiva do currí­
culo através da pesquisa participante, e, ao 
invés da transmissão de conhecimento, a 
construção, seguindo uma metodologia 
dialógica, partindo da realidade dos sujei-
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tos, aprofundando teoricamente e intervin­
do na realidade. 

Hoje, avaliando com as comunidades 
envolvidas, constatamos que a experiência 
veio ao encontro das expectativas e dos 
sonhos de todos, evidenciados pelo rúvel de 
satisfação e participação, além da consciên­
cia cidadã, o que se traduz na fala de uma 
educanda: 

Para nós, educandos [ ... J, o Ensino Médio Al­
ternativo representa uma oportunidade de 
concretizar nossos sonhos, aliás, de voltar a 
sonhar. Quando terminávamos a Sfl série, tí­
nhamos que optar entre parar de estudar ou 
deixar o campo em busca do Ensino Médio na 
cidade. Quando escolhida a segunda opção, 
deixávamos nossa família, nossa casa, nos­
sa identidade e íamos buscar uma vida que 
não queríamos, que não entendíamos, que 
não chegava a ser vida. Aprendíamos a deco­
rar conteúdos desvinculados da realidade, 
sem utilidade nenhuma que, na verdade, 
serviam para esconder a realidade nossa. 
Passávamos a ver todos como rivais, esque­
cer nossos valores; viver sem esperança, sem 
sonhos; sem ao menos pensar em nossos 
atos. Esta era a educacão tradicional, que 
excluía a maioria. [. .. ]Não necessitamos sair 
do nosso meio.,, que é investigado, respeitado 
e transformado em conhecimentos. Não vive­
mos simplesmente quatro horas perdidas; 
aprendemos a pensar, questionard crescer 
como um todo e a lutar por nossos i eais. No 
início a luta foi muito dificil e desacreditada. 
As barreiras foram vencidas uma a uma pela 
coragem e Juta[ ... ] para implantar o EMA em 
nossa comunidade. Temos consciência que 
sempre existirão barreiras, mas a comuni­
dade depende deste projeto para unir-se, lu­
tar, crescer e oferecer uma vida digna a seus 
habitantes, mostrando para todos o valor do 
homem do campo. 22 

Em processo de formação 

Nosso envolvimento como condutores 
no processo de implementação do novo 
projeto, oportunizou-nos constante avalia­
ção das práticas educacionais que se confi­
guravam empobrecidas e individualistas. 
Assim, cada vez mais nos certificávamos de 
que é impossível imaginar mudanças em 



educação que não passem pela formação 
continuada dos diferentes segmentos da 
comunidade escoJar_ Nesse processo, 
aprofundamos uma lógica de formação na 
perspectiva de desenvolver e valorizar a sis­
tematização dos saberes populares, de trans­
formar as experiências em conhecimentos, 
de formalizar uma tendência educacional de 
referência, reafirmando a postura de um 
compromisso político com a educação. 

Essa lógica de formação desenvolvia-se 
ao longo do tempo sempre que houvesse 
uma intencionalidade de garantir o método 
dialógico, fosse em encontros, em visitas, 
em plenárias, em pesquisas, em reuniões, 
em atividades nas escolas ou fora delas. 
Assim, foram surgindo outras propostas de 
formação para garantir espaços de tempo 
dentro dos horários dos servidores (profes­
sores e funcionários), o que gerou, nova­
mente, muitas resistências, pois exigia do 
corpo docente maior comprometimento com 
a proposta de mudança, suscitando temores 
frente às conseqüências a partir do redimen­
sionamento dos tempos e espaços. 

Como entendemos que as mudanças 
devem aparecer a partir das novas visões 
dos sujeitos no processo, devendo ser 
construídas de forma democrática, respei­
tamos a caminhada de cada escola, que 
aponta hoje, inclusive nos regimentos, a 
importância da formação continuada como 
instrumento para buscar a mudança. 

A utopia está no horizonte ... 

Todos os registros que fizemos da nos­
sa caminhada na construção da escola de­
mocrática e popular conscientizaram-nos, 
ainda mais, de que a educação pública dá 
certo, de que não há projeto acabado, mas 

em constante construção. Ao resgatarmos 
essa história de tantos conflitos, de tantas 
dificuldades, de tantos sonhos, de tantas 
aprendizagens e de tantas concretudes, 
percebemos o quanto crescemos nesse pro­
cesso de construção coletiva e o quanto 
temos ainda a construir. 

A utopia 

A utopia está no horizonte. 
Me aproximo dois passos, se distancia 
dois passos. 
Caminho dez passos e o horizonte cor­
re dez passos mais. 
Por mais que eu caminhe, nunca o al­
cançarei. 
Para que serve a ut.opia? 
Para isso, para caminhar. 

Eduardo Galeano, 1982 
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